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Este Informativo, elaborado a partir de notas tomadas nas sessões de julgamentos, contém resumos não oficiais de decisões proferidas pelo 
Tribunal. A fidelidade dos resumos ao conteúdo efetivo das decisões, embora seja uma das metas perseguidas neste trabalho, somente poderá ser 
aferida após a sua publicação no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 

   

  ÓÓRRGGÃÃOO  EESSPPEECCIIAALL    
   

Precatório. Revisão dos cálculos. Limitação da execução ao período anterior à implementação do 
regime jurídico único. Inexistência de manifestação expressa em sentido contrário. Ofensa à 
coisa julgada. Não configuração. Dedução dos pagamentos referentes a período posterior ao 
regime jurídico único. Impossibilidade. 
A revisão dos cálculos, em sede de precatório, para limitar os efeitos de condenação pecuniária ao 
período em que o exequente era regido pela legislação trabalhista, ou seja, até o advento da Lei 
Estadual nº 11.712/90, que instituiu o regime jurídico único dos servidores do Estado do Ceará, não 
ofende a coisa julgada se ausente, na decisão exequenda, expressa manifestação contrária à referida 
limitação, conforme exigido pela Orientação Jurisprudencial nº 6 do Tribunal Pleno. De outra sorte, 
havendo pagamentos efetuados por determinação judicial relativos a período em que já vigente o 
regime jurídico único, estes não poderão ser deduzidos de imediato dos valores a serem pagos, 
devendo ser objeto de ação de repetição de indébito, em razão da garantia do contraditório e da 
ampla defesa. Com esses fundamentos, o Órgão Especial, por maioria, conheceu do recurso 
ordinário e deu-lhe provimento para limitar os efeitos pecuniários da sentença condenatória ao 
período anterior ao advento da Lei nº 11.712/1990, do Estado do Ceará, vedada a dedução dos 
pagamentos referentes a período posterior à vigência do regime jurídico único. Vencidos os 
Ministros Luiz Philippe Vieira de Mello Filho e Brito Pereira, que negavam provimento ao recurso. 
TST-RO-10575-04.2010.5.07.0000, Órgão Especial, rel. Min. Márcio Eurico Vitral Amaro, 
8.4.2013 
  

SSUUBBSSEEÇÇÃÃOO  II  EESSPPEECCIIAALLIIZZAADDAA  EEMM  DDIISSSSÍÍDDIIOOSS  IINNDDIIVVIIDDUUAAIISS  
 
Sucessão trabalhista. Contrato de trabalho extinto antes da sucessão. Responsabilidade do 
sucessor.  
Nos termos dos arts. 10 e 448 da CLT, a sucessão trabalhista tem contornos diferentes da sucessão do 
direito civil, de modo que a responsabilidade do sucessor alcança não apenas os débitos provenientes 
dos contratos de trabalho em vigor à época da venda do fundo de comércio, mas também aqueles 
oriundos dos contratos extintos antes da sucessão de empresas. Com esse entendimento, a SBDI-I, 
por unanimidade, conheceu dos embargos interpostos pela empresa reclamada (sucessora), por 
divergência jurisprudencial, e, no mérito, por maioria, negou-lhes provimento. Vencidos os Ministros 
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho e Delaíde Miranda Arantes, que entendiam ser a prestação do 
serviço elemento essencial para a configuração da sucessão trabalhista. TST-E-RR-93400-
11.2001.5.02.0048, SBDI-I, rel. Min. Brito Pereira, 4.4.2013 
 
Ação civil pública ajuizada em vara do trabalho da sede do TRT. Dano de abrangência nacional. 
Limitação da coisa julgada à área de jurisdição do Tribunal Regional. Contrariedade ao item III 
da Orientação Jurisprudencial nº 130 da SBDI-II. Configuração. 
No caso em que o objetivo da ação civil pública é coibir conduta ilícita da empresa que tem atividade 
em todo o território nacional, e não só nos estabelecimentos localizados na área de jurisdição da 90ª 
Vara do Trabalho da Capital do Estado de São Paulo, em que ajuizada a ação, contraria o item III da 
Orientação Jurisprudencial nº 130 da SBDI-II a decisão que define como limite territorial dos efeitos 
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da coisa julgada a área de jurisdição do TRT da 2ª Região. Com esse entendimento, a SBDI-I, por 
unanimidade, conheceu dos embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, deu-lhes 
provimento para estender a todo o território nacional os efeitos da decisão proferida na ação civil 
pública. TST-E-ED-RR-129600-12.2006.5.02.0090, SBDI-I, rel. Min. Brito Pereira, 4.4.2013 
 

SSUUBBSSEEÇÇÃÃOO  IIII  EESSPPEECCIIAALLIIZZAADDAA  EEMM  DDIISSSSÍÍDDIIOOSS  IINNDDIIVVIIDDUUAAIISS  
 
Mandado de segurança. Execução de honorários contratuais fixados em sentença transitada em 
julgado. Homologação de acordo que indiretamente reduz o crédito atribuído ao patrono. 
Existência de recurso próprio. Extinção do processo sem resolução do mérito.  
Não cabe mandado de segurança para impugnar decisão que, ao homologar transação em que o 
empregado acordou receber valor inferior ao crédito apurado no processo de execução, reduziu, 
indiretamente, o valor referente aos honorários contratuais devidos ao impetrante.  Havendo sentença 
transitada em julgado e estando o processo em fase de execução, passa o advogado a ser titular do 
crédito deferido na coisa julgada, qualificando-se, portanto, como parte legítima para interpor recurso 
próprio e específico, conforme dispõe o art. 499, “caput”, do CPC, e questionar a extensão dos efeitos 
da conciliação celebrada na fase de execução. Ainda que assim não fosse, a condição de terceiro 
prejudicado não retiraria a legitimidade para recorrer do impetrante, uma vez presente o nexo de 
interdependência entre o interesse de intervir e a relação jurídica em apreciação, exigido pelo § 1º do 
art. 499 do CPC. Assim, a SBDI-II, por maioria, julgou extinto o “mandamus” sem resolução do 
mérito, na forma do art. 267, VI, do CPC. Vencida a Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. TST-
RO-946-26.2011.5.05.0000, SBDI-II, rel. Min. Alexandre Agra Belmonte, 2.4.2013   
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